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Resumo: O texto aborda a política/gestão de formação de professores no Brasil e ancora -se 
nos resultados da pesquisa “Política/gestão da formação de professores na perspectiva da 
filosofia da práxis: tensão entre as perspectivas econômico-corporativa e ético-política”. O 
objetivo da investigação da qual resulta esta reflexão consistiu em explicitar – sob o ponto de 
vista histórico e teórico-filosófico – a instrumentalização do trabalho docente no processo de 
formação de professores, sem desconsiderar a existência teórico-prática da perspectiva formativa 
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emancipadora fundamentada nos princípios ético-políticos e da filosofia da práxis. Na 
consecução do objetivo proposto utilizamos o referencial teórico-metodológico histórico e 
crítico-dialético e o projeto foi desenvolvido por meio das pesquisas bibliográfica e empírico-
documental. Neste artigo, objetivamos discutir os fundamentos da política/gestão de formação 
dos professores brasileiros na perspectiva instrumental e sua relação com o trabalho docente. A 
pesquisa revelou, sob o ponto de vista histórico e teórico-filosófico, que a formação de 
professores no Brasil, tendencialmente, ocorreu na perspectiva instrumental, com a priorização 
da dimensão técnico-pedagógica em relação à político-cultural. Todavia, a instrumentalização do 
trabalho docente não se constitui de forma linear ou desprovida das contradições tensionadas 
pelas forças que vêm lutando por uma educação e formação de professores numa perspectiva 
substantiva, libertária e emancipadora. 
Palavras-chave: Política/gestão de formação de professores; Abordagem histórico-filosófica; 
Instrumentalidade do trabalho docente 
 
Teaching work instrumentalized Brazilian teacher training policy: A historical and 
theoretical-philosophical approach 
Abstract: This text deals with policy/management of teacher training in Brazil and is anchored 
in the results of the research project, “Policy/management of teacher training in the perspective 
of the philosophy of praxis: Tension between the economic-corporate and ethical-political 
perspectives”. The research aimed to explain the instrumentalization of the teaching work in the 
teacher training process from a historical and theoretical-philosophical point of view, without 
disregarding the theoretical-practical existence of the philosophy of praxis and of the 
emancipatory formative perspective based on the ethical-political principles. In achieving the 
proposed objective, we used the historical-methodological and critical-dialectical frame of 
reference, and the project was developed through bibliographical and empirical-documentary 
research. In this article, we aim to discuss the fundamentals of the training policy/management 
of Brazilian teacher education in the instrumental perspective, as well as their relationship with 
the teaching work. The research revealed that teacher education in Brazil tended to occur from 
the instrumental perspective, with the prioritization of the technical-pedagogical dimension in 
relation to the political-cultural prioritization. However, the instrumentalisation of the teaching 
work is not linear or devoid of contradictions among the forces that have been fighting for the 
education and training of teachers with a substantive, libertarian and emancipatory perspective. 
Keywords: Policy/management; teacher training; Historical-philosophical approach; 
Instrumentality of the teaching work 
 
Trabajo docente instrumentalizado en la política de formación docente en Brasil: Un 
enfoque histórico y teórico-filosófico 
Resumen: El texto aborda la política/gestión de formación de profesores en Brasil y se basa en 
los resultados de la investigación “Política/gestión de la formación de profesores en la 
perspectiva de la filosofía de la praxis: tensión entre las perspectivas económico-corporativa y 
ético-política.” El objetivo de la investigación de la que resulta esta reflexión consistió en 
explicitar - desde el punto de vista histórico y teórico-filosófico - la instrumentalización del 
trabajo docente en el proceso de formación de profesores, sin desconsiderar la existencia 
teórico-práctica de la perspectiva formativa emancipadora fundamentada en los principios ético -
políticos y de la filosofía de la praxis. En la consecución del objetivo propuesto utilizamos el 
referencial teórico-metodológico histórico y crítico-dialéctico y el proyecto fue desarrollado por 
medio de las investigaciones bibliográfica y empírico-documental. En este artículo, objetivamos 
discutir los fundamentos de la política/gestión de formación de los profesores brasileños en la 
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perspectiva instrumental y su relación con el trabajo docente. La investigación reveló desde el 
punto de vista histórico y teórico-filosófico que la formación de profesores en Brasil, 
tendencialmente, ocurrió en la perspectiva instrumental, con la priorización de la dimensión 
técnico-pedagógica en relación a la político-cultural. Sin embargo, la instrumentalización del 
trabajo docente no se constituye de forma lineal o desprovista de las contradicciones tensadas 
por las fuerzas que vienen luchando por una educación y formación de profesores desde una 
perspectiva sustantiva, libertaria y emancipadora. 
Palabras-clave: Política/gestión de la formación docente; Enfoque histórico-filosófico; 
Instrumentalidad del trabajo docente 
Introdução 
Neste artigo, que é parte dos resultados do projeto de pesquisa, “Política/gestão da 
formação de professores na perspectiva da filosofia da práxis: tensão entre as perspectivas 
econômico-corporativa e ético-política, tratamos os fundamentos da política/gestão de formação de 
professores abrangendo o trabalho docente numa abordagem histórica e teórico-filosófico.” O 
estudo foi realizado a partir dos trabalhos publicados sobre a política/gestão de formação de 
professores, entre 1995 e 2014, nos periódicos brasileiros: Revista Brasileira de Educação; Revista 
Brasileira de Estudos Pedagógicos; Educação e Filosofia; e Revista Digital Arte& Educação – Cultura – Formação 
– Comunicação – Produção.  
No período supracitado, que abrangeu os governos de Fernando Henrique Cardoso e Luiz 
Inácio Lula da Silva, foram realizadas reformas que modificaram significativamente as áreas da 
educação e da formação de professores, norteadas por uma racionalidade financeira – mesmo que 
tensionada pela racionalidade democrático-popular orientadora da educação pública – abrangendo 
os movimentos Educação para Todos (1995-2005) e Todos pela Educação (2006-2014).  
Selecionamos a Revista Brasileira de Educação, da Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Educação (ANPED), em razão do escopo de sua publicação, que compreende o 
universo das pesquisas resultantes de estudos no âmbito da pós-graduação brasileira. A seleção dos 
demais periódicos, Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos; Revista Educação e Filosofia; e 
Revista Digital Arte& Educação [...], deveu-se ao fato destes publicarem estudos resultantes de 
pesquisas que se aproximam da produção teórico-prática dos três cursos de licenciaturas, 
respectivamente, Pedagogia, Filosofia e Arte, base empírica do projeto de pesquisa que originou o 
presente artigo. 
No projeto do qual resultou este trabalho investigamos a política/gestão de formação de 
professores na perspectiva da filosofia da práxis, tendo a educação como arena de luta ético-política1. 
Assim, especificamente no presente texto, indagamos: quais são os fundamentos da política/gestão 
de instrumentalização do trabalho docente no processo de formação de professores no Brasil? 
Com o intuito de responder a essa pergunta, buscamos, em geral, discutir os fundamentos da 
formação dos professores brasileiros na perspectiva instrumental tensionada pela dimensão política. 
No  estudo realizado a respeito da formação de professores brasileiros por meio da pesquisa nos 
                                                 
1 Processo formativo do professor que tem como ponto de partida a prática social – síntese provisória das 
relações sociais, vislumbrada por um devir histórico – que é problematizada utilizando-se da 
instrumentalidade teórico-prática existente e expressa, em grande medida, nas dimensões econômico-
corporativa e técnico-pedagógica que tem a eficiência e a eficácia como critério educacional. Tal processo 
objetiva, entretanto, chegar à catarse, momento superior da formação caracterizado pela dimensão ético-
política e político-cultural orientada pelos critérios de efetividade e relevância social que tem como ponto de 
chegada o horizonte da prática social em constante movimento e possível de transformação. 
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periódicos supracitados,  objetivamos, especificamente, apreender os fundamentos da formação 
calcados em valores econômico-corporativos; e, no caso das reflexões desse texto, explicitar, sob o 
ponto de vista histórico e teórico-filosófico, a instrumentalização do trabalho docente no processo 
de formação de professores sem desconsiderar a existência teórico-prática da perspectiva formativa 
emancipadora fundamentada nos princípios ético-políticos e da filosofia da práxis.  
Na consecução do objetivo proposto, tomando como referencial teórico-metodológico o 
materialismo histórico-dialético (Marx, 1982, 1985), desenvolvemos o estudo utilizando o 
instrumento auxiliar de pesquisa na perspectiva dialética da análise de conteúdo abrangendo três 
momentos ou fases: análise prévia; exploração do material; e tratamento dos resultados, explicitado 
na inferência e interpretação (Bardin, 1977). 
Na análise prévia, fizemos a leitura dinâmica dos artigos sobre a formação de professores 
publicados nos quatro periódicos brasileiros, buscando uma primeira organização do material de 
estudo em conformidade com os objetivos da pesquisa. Essa foi a fase em que buscamos 
compreender a política/gestão de formação de professores no Brasil pelas diversas pesquisas 
produzidas sob o ponto de vista histórico e teórico-filosófico, tendo em vista identificar traços 
formativos instrumentalizadores ou emancipadores dos professores em formação. Nessa fase, foram 
lidos os resumos dos periódicos, base empírica da pesquisa, categorizando-os em sub temáticas, com 
destaque para a formação de professores.  
Partindo do material previamente organizado e anteriormente mencionado, passamos à fase 
da exploração por meio da leitura integral dos artigos que trataram diretamente da política/gestão de 
formação de professores sob o ponto de vista histórico e teórico-filosófico, posteriormente, 
classificando e agrupando os achados nas categorias de análise formação instrumental ou 
substantiva. 
Na fase do tratamento dos resultados obtidos, procuramos aprofundar a análise visando 
superar a compreensão aparente e superficial do objeto de estudo acerca da formação de professores 
no Brasil: a instrumentalização do trabalho docente, explicitada numa abordagem histórica e teórico-
filosófica, conforme exposto nos itens seguintes. 
Em termos quantitativos, a pesquisa em geral abrangeu o conjunto de oitenta artigos que 
abordaram a temática da política/gestão de formação de professores no Brasil. Desse total geral 32 
(40%) trataram da formação inicial, 18 (22%) da formação continuada ou em serviço e 30 (38%) da 
discussão geral sobre a formação de professores por meio de reflexão histórica, filosófica, cultural e 
político-educacional. 
Depreendemos da pesquisa realizada que os cursos de formação de professores brasileiros, 
conforme revelação dos 80 artigos analisados2, em sua grande maioria (73%) têm priorizado as 
dimensões instrumentais/econômico-corporativa, centradas nos critérios de eficiência econômico-
administrativa e eficácia pedagógico. Os outros 27% dos artigos estudados revelaram reflexões sobre 
cursos ou experiências formativas que privilegiam as dimensões substantivas/ético-política, 
evidenciadoras de critérios de efetividade política e relevância cultural. 
Dos 30 artigos que trataram da formação de professores, em geral, cinco (17%) referem-se 
aos aspectos históricos, oito (27%) aos aspectos filosóficos, treze (47%) às políticas educacionais e 
quatro (13%) aos aspectos culturais. Desses artigos, 23 (77%) apontam para a dimensão formativa 
instrumental/econômico-corporativa, centrada nos critérios de eficiência econômico-administrativa 
                                                 
2 Esclarecemos que no presente estudo não fizemos a avaliação dos artigos fonte da pesquisa – que, no nosso 
entendimento, trazem reflexões valiosas sobre a temática – e nem categorizamos a filiação teórica dos 
pesquisadores, mas buscamos, por meio deles, apreender o sentido da formação/participação de 
professores no Brasil. 
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e eficácia pedagógica e sete (23%) referem-se à dimensão formativa substantiva/ético-política, 
caracterizada pelos critérios de efetividade política e relevância cultural. 
A Instrumentalização do Trabalho Docente na Política/Gestão de Formação 
de Professores: Abordagem Histórica e Teórico-filosófica 
A análise realizada  neste texto3  abarca a discussão de dez artigos publicados nas revistas 
pesquisadas4, sendo cinco de cunho histórico e cinco teórico-filosófico, e visa  explicitar o processo 
formativo de professores que: focaliza o indivíduo submetido/adaptado à esfera público/privada, 
cuja participação ocorre na perspectiva da democracia mínima centrada mais na execução do que na 
tomada de decisões; prioriza a dimensão técnico-administrativa e pedagógica; explicita a desconexão 
teoria e prática; e evidencia-se, em grande medida, de modo acrítico/instrumental. 
Formação de Professores Brasileiros: Aspectos Históricos 
Sob o ponto de vista histórico, os estudos de Tanuri (2000), Brzezinski (2001), Mortatti 
(2008), Saviani (2009) e Mcculloch (2012) apontam que  desde o império – passando por diversas 
fases da República – a instrumentalização do trabalho docente na política/gestão de formação de 
professores no Brasil, em grande medida, direcionou-se ao indivíduo visando  sua submissão e 
adaptação  à esfera público/privada, em que a  participação está mais centrada  na execução do que 
no processo de tomada de decisões, portanto, sustentada na  perspectiva da democracia mínima.. 
Tomando por referência Tanuri (2000)5, fica demonstrado que durante o Império, entre 
1822 e 1889, na formação da escola primária normal, de iniciativa privada, foi implantado o formato 
francês de educação devido à sua aproximação com a tradição colonialista, base da formação das 
elites brasileiras na perspectiva cultural europeia. Essa perspectiva formativa continuou na primeira 
república (1889-1930), momento em que a formação na Escola Normal perseguiu uma estrutura 
curricular que enfatizou as matérias científicas e a cultura de tipo enciclopédica, de abordagem ampla 
dos problemas educacionais. 
Entre 1930 e 1970, a educação e a política/gestão de formação de professores, sob a 
influência da Escola Nova, inspirada em John Dewey, passa a abordar os problemas educacionais 
                                                 
3 Como buscamos apreender a perspectiva histórica e teórico-filosófica da formação de professores no Brasil 
utilizando-nos do que foi produzido e publicado nos periódicos mencionados, transcrevemos, neste artigo, 
algumas citações diretas dos autores pesquisados por entender que estas evidenciam o que este estudo 
pretendeu demonstrar acerca da concepção e lógica da política/gestão da formação de professores no 
Brasil. 
4 Dentre as diversas fontes existentes acerca da formação docente no Brasil, em uma perspectiva histórica, 
destacamos para além dos textos analisados neste artigo, algumas das principais referências primárias como: 
Brzezinski (1987); Candau (1987; 1997); Catani (1997); Cavalcante (1994); Gatti (1997); Mello (2003); 
Menezes (1996); Nóvoa (1995); Saviani (2008); Rugiu (1998); Silva (1991); e Tardif (2002). 
5 Acerca da história da formação de professores no Brasil, considerando os diversos períodos da história da 
educação, ver, também, os trabalhos de Brzezinski e Garrido (2001) que abordam, dentre outras temáticas, a 
formação inicial abrangendo o Curso Normal, o Curso de Pedagogia e as Licenciaturas, bem como a 
formação continuada. Outra periodização importante a ser referenciada é a desenvolvida por Saviani (2009), 
que examina a trajetória da formação de professores no Brasil, em seis períodos: ensaios intermitentes de 
formação de professores (1827-1890); estabelecimento e expansão do padrão das Escolas Normais (1890-
1932); organização dos Institutos de Educação (1932-1939); organização e implantação dos Cursos de 
Pedagogia e de Licenciatura e consolidação do modelo das Escolas Normais (1939-1971); substituição da 
Escola Normal pela Habilitação Específica de Magistério (1971-1996); Advento dos Institutos Superiores de 
Educação, Escolas Normais Superiores e o novo perfil do Curso de Pedagogia (1996-2006). 
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sob o ponto de vista técnico-científico articulando os aspectos teóricos e práticos internos e externos 
ao ambiente escolar na lógica da escola renovada. No Brasil República, de 1970 a 1980, a escola 
também foi estruturada em função da esfera privada. 
Entre as reformas do regime militar, a reordenação do ensino superior, decorrente 
da Lei 5.540/68, teve como consequência a modificação do currículo do curso de 
Pedagogia, fracionando-o em habilitações técnicas, para formação de especialistas, e 
orientando-o tendencialmente não apenas para a formação do professor do curso 
normal, mas também do professor primário em nível superior, mediante o estudo da 
Metodologia e Prática de Ensino de 1º Grau. (Tanuri, 2000, p. 80) 
 
Seguindo caminho semelhante, Mortatti (2008) contribui com a compreensão da história da 
formação de professores no Brasil apresentando “reflexões sobre a formação do professor 
responsável pela alfabetização de crianças, desde o final do século 19 até os dias atuais, e sua relação 
com a história da alfabetização em nosso país.” (p. 467) O texto discute o processo de formação 
vinculado às concepções de educação em disputa que se efetivaram no contexto histórico brasileiro, 
a saber: educação humanista tradicional; educação nova; educação construtivista e o seu 
desdobramento na educação do aprender a aprender. Revela a dualidade da educação brasileira 
diferenciada conforme a classe social a que se destina, em geral, ligada à ilustração brasileira em um 
primeiro momento e, posteriormente, vinculada ao mundo do trabalho, a partir do processo de 
industrialização e modernização do Estado brasileiro. 
Dos trabalhos analisados, em seu conjunto, podemos deduzir que a formação da classe 
trabalhadora, incluindo os professores, centrou-se numa perspectiva instrumental, pouco ligada à 
inserção sociocultural e a uma participação efetiva. Esse processo formativo, conforme Mortatti 
(2008), abrange a educação humanista tradicional até a década de 1930 (de participação limitada dos 
educandos em geral); educação nova pós-1930 (cuja participação nas atividades formativas é o 
centro do processo de ensino); educação construtivista pós-1980 e educação do aprender a aprender 
pós-1990 (que tem como pressuposto a participação do educando na construção do conhecimento). 
No caso brasileiro, relacionado a essa última perspectiva, tal participação acabou por converter-se 
em ativismo pedagógico, tendo em vista que o processo de ensino subordinou-se ao ritmo de 
aprendizagem dos alunos e às condições socioculturais, tendo a educação escolar como uma forma 
de adequação e conformação à realidade social vigente considerada naturalmente imutável. 
Nessa lógica formativa – em parte, inspirada em modelos externos de educação e formação 
–, não é difícil deduzir que, em geral, o professor brasileiro, principalmente o da escola básica, pouco 
participou do seu processo formativo. Ele foi, assim, submetido às decisões externas a sua vida 
profissional histórica no quesito formativo, seja guiado pelo Estado ou pelos interesses 
privados/mercantis. No entendimento de Mcculloch (2012), ampliando o leque das análises, a 
ausência da história da educação nos cursos de formação de professores no mundo contribui para a 
formação de um professor cuja participação é pouco efetiva e relevante no âmbito social. Essa 
amnésia histórica atinge as políticas de governo para a área demonstrando limitada consciência 
acerca da história pregressa e repercute negativamente na predisposição e interesse político para 
compreender o presente, com suas mudanças, continuidades e tensões.  
Do raciocínio aventado anteriormente, fica evidenciado que a dimensão instrumental 
técnico-administrativa e pedagógica vem sendo priorizada/buscada na política/gestão de formação 
dos professores e repercute na instrumentalização do trabalho docente na mesma lógica do que 
ocorre com os trabalhadores, em geral. Os estudos de Tanuri (2000), Brzezinski (2001) e Saviani 
(2009) são fontes essenciais para demonstrar tal caracterização no contexto histórico da educação 
brasileira. 
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Saviani (2009) argumenta que, em 1827, com a criação das Escolas de Primeiras Letras, a 
formação de professores também aparece. O ensino deveria ocorrer por meio do método mútuo e 
os professores deveriam “[...] ser treinados nesse método, às próprias custas, nas capitais das 
respectivas províncias, [...] colocada aí a exigência de preparo didático, embora não se faça referência 
propriamente à questão pedagógica.” (Saviani, 2009, p. 144)  
Com o Ato Adicional de 1834 a instrução primária foi descentralizada às províncias sendo 
adotada a formação de professores de tendência europeia acerca das Escolas Normais. A 
política/gestão de formação de professores naquele período histórico sinalizava priorizar a dimensão 
didático-pedagógica, mas, de fato, efetivou-se o predomínio dos conhecimentos/conteúdos a serem 
transmitidos nas escolas de primeiras letras (Saviani, 2009). 
Em 1854, houve a tentativa, sem sucesso, de reformar a educação e de substituir a formação 
nas Escolas Normais por professores adjuntos para atuar nas escolas desempenhando a função de 
ajudantes do regente de classe, com foco nas matérias e práticas de ensino (Saviani, 2009). 
Entretanto, mais uma vez   a tentativa de articular conteúdo e forma não encontrou forças para se 
efetivar, ficando no campo da vontade, sem criar as condições para sua concretização.  
Ainda segundo Saviani (2009), entre 1890 e 1932, as Escolas Normais foram expandidas, 
com foco nos conteúdos e nas práticas de ensino. Os reformadores de plantão defendiam que a 
formação dos professores deveria abranger os modernos processos pedagógicos e o conhecimento 
científico necessários ao alcance da eficácia pedagógica e educacional. A reforma, contudo, 
novamente não vigorou e continuou o modelo de transmissão de conhecimento.  
Depreendemos da discussão de Saviani (2009) que – com o advento dos Institutos de 
Educação, sob a inspiração da Escola Nova – a tentativa de formação de professores, com foco na 
educação, foi retomada, transformando a Escola Normal em Escola de Professores, cujo currículo 
incluía Biologia, Sociologia, Psicologia, História da Educação e Introdução ao Ensino. Mas com a 
implantação dos cursos de Pedagogia e Licenciaturas (1939 e 1971) ocorreu o processo formativo 
3+1 em que 3 anos eram dedicados aos conteúdos específicos e 1 ano aos pedagógicos.  
Entre 1971 e 1996, com a lei 5692/71 (Brasil, 1971), a Escola Normal foi substituída pela 
Habilitação Específica em Magistério. A política de formação de professores para o ensino primário 
reduziu-se à habilitação dispersa e previu – para as quatro últimas séries do ensino de 1º grau e para 
o ensino de 2º grau – a formação em nível superior, em cursos de licenciatura curta/plena. Em 1980 
passou a existir um movimento que adotou a docência como central no processo de formação dos 
trabalhadores da educação. A promulgação da Lei 9394/96 (Brasil, 1996), contudo, não supriu a 
expectativa, ocorrendo o nivelamento da formação por baixo: “[...] os institutos superiores de 
educação emergem como instituições de nível superior de segunda categoria, provendo uma 
formação mais aligeirada, mais barata, por meio de cursos de curta duração.” (Saviani, 2009, p. 148).6   
Com o advento da reforma educacional de 1990 e, no seu bojo, a promulgação da Lei 
9394/1996 (Brasil, 1996), as proposituras de formação de professores, tendo como centralidade a 
docência, abrangeram: a pesquisa-ação, a integração, a flexibilidade, a multidisciplinaridade, a 
contextualização, o construtivismo, a pedagogia do aprender a aprender, práxis orientada pela 
prática, experiências pessoais e história de vida (Brzezinski, 2001). Referimo-nos a uma perspectiva 
de formação que tem deslocado o foco formativo de uma sólida formação teórica fundada na 
reflexão filosófica, sociológica e histórico-política para a prática formativa. Lembramos, entretanto, 
que essa tendência formativa não inclui somente o caso brasileiro. Conforme Mcculloch (2012), 
desde o início da década de 1980, em diversos países, a história da educação ainda tinha presença 
                                                 
6 Mortatti (2008) também evidencia a dimensão técnico-pedagógica da formação do professor alfabetizador 
vinculada a quatro momentos: o primeiro (1876-1890); o segundo (1890-1920); o terceiro (1920-1970); e o 
quarto (1980 aos dias atuais). 
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garantida nos cursos de formação de professores. Para esse autor, referência da nossa interlocução 
nessa reflexão, na década de 1990 passou a existir uma tendência de que a formação de professores, 
deveria fundamentar-se nas práticas de ensino em vez das teorias acadêmicas.  
Tomando como exemplo o caso da política/gestão de formação dos professores 
alfabetizadores brasileiros, o processo seguiu o viés formativo que tem como principal característica 
a hegemonia da perspectiva construtivista: “[...] nesse sentido, o foco do processo de alfabetização 
está no como a criança aprende a língua escrita” (Mortatti, 2008, pp. 472-473), sendo necessário dar 
mais instrumentalidade ao trabalho docente. 
Uma das fraturas indicadas por Gramsci (2006) no âmbito do debate sobre a filosofia da 
práxis refere-se à relação   teoria e   prática7. Pensando a educação no contexto histórico, tal relação 
tem a história como um dos fundamentos da verdade. Referindo-se à política/gestão de formação de 
professores, a desconexão da formação com a história da educação consiste em uma fratura 
profunda entre a vida no momento presente e sua história pregressa.  
A respeito da relação formação e história, Mcculloch (2012) cita um curso ministrado por 
Durkheim no qual ele considera a relação teoria e prática e o contexto histórico em longo prazo, 
necessários para se processar as mudanças educacionais. Ainda segundo a autora, para Durkheim 
(1977), em um curso de formação a teoria da educação é fundamental no sentido de estudar o 
passado para antecipar o futuro e entender o presente. Entender a história da educação visando 
assegurá-la como direito, nos termos de Durkheim (1977), para a autora em pauta, é compreender o 
homem em uma totalidade histórica, pois “[...] o presente era meramente ‘uma extrapolação do 
passado, do qual não pode ser cortado sem perder a maior parte de sua significação.’” (p. 122).  
A partir do final da década de 1980, a história da educação mundial passou a ser excluída do 
“[...] currículo de formação de professores, juntamente a outras abordagens teóricas ou intelectuais 
não consideradas relevantes na aquisição de habilidades e métodos de ensino.” (Mcculloch, 2012, p. 
123). Tal perspectiva coincide com a pedagogia do aprender a aprender, de 1990, mas não se reduz a 
ela, visto que os estudos têm demostrado uma desconexão teoria e prática, também, nas pedagogias 
tradicional, da Escola Nova, tecnicista e construtivista.  
Acerca da desconexão teórico-prática, ao analisar a política/gestão de formação dos 
professores alfabetizadores brasileiros, Mortatti (2008) revelou, no âmbito da Escola Humanista 
tradicional de formação geral, uma preocupação com os conteúdos a serem ensinados (teoria), mas 
que não teve relação direta com a realidade e interesses imanentes ao homem moderno. A formação 
centralizou-se na figura do professor que teve o aluno praticamente como ouvinte, com foco nos 
estudos da cultura geral realizado na perspectiva do método de alfabetização sintético, por meio de 
instruções prescritivas e tensionados pelo método de alfabetização analítico.  
A Escola Nova ou da cientificização da educação/pedagogia – nos moldes das ciências 
naturais, caracterizadas pela experimentação e verificação e complementadas pelo suporte dos 
conhecimentos de Psicologia – teve como centralidade do processo formativo o método do 
professor no qual o aluno assume um papel ativista na sua formação. Especificamente sobre os 
professores alfabetizadores, a formação ocorreu, essencialmente, voltada para a prática de ensino em 
que se evidenciou a observação e experimentação. Já na perspectiva do construtivismo, segundo a 
autora em tela, há um deslocamento do método de como ensinar para como aprender. O ativismo 
do aluno é valorizado, tendo o professor como mediador, embasado pela psicologia e pela didática 
construtivista. 
Sem desconsiderar os aspectos formativos emancipadores podemos dizer, conforme os 
artigos analisados, que a política/gestão de formação de professores no Brasil, no aspecto histórico, 
                                                 
7 A desconexão teoria e prática no processo de formação dos professores brasileiros sob o ponto de vista da 
história da educação brasileira é abordada com também por Tanuri (2000) e Brzezinski (2001). 
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tendencialmente ocorreu na perspectiva instrumental na qual a dimensão técnico-pedagógica do 
trabalho docente foi priorizada em relação à político-cultural. O trabalho de Tanuri (2000) a esse 
respeito revelou que, no Império (1822-1889), o processo formativo ocorreu na perspectiva prática, 
sem a preocupação com a base teórica. Esse processo abarcou a formação dos professores adjuntos; 
professores das primeiras letras, utilizando-se do método de ensino mútuo para a instrução das 
corporações militares; e professores das Escolas Normais, tendo como centralidade os métodos de 
ensino de natureza prescritiva.  
Seguindo as trilhas dos estudos de Tanuri (2000), no período da República (1889-1930), a 
formação técnico-profissional foi evidenciada no âmbito da Metodologia do Ensino. Entre 1930 e 
1970 a formação do professor com foco em uma “[...] abordagem estritamente técnica tem sido 
apontada como responsável por uma visão ingênua e tecnicista da educação, isolada de seu contexto 
histórico-social [...]” (Tanuri, 2000, p. 72), enfatizando os conteúdos pedagógicos de caráter 
científico com procedimentos didáticos, sob o verniz da neutralidade.  
A despeito do advento da Lei 4024/1961 (Brasil, 1961), continuou o distanciamento entre a 
sociedade e a educação. Imperou na referida Lei a ausência de disciplinas voltadas para a análise das 
questões educacionais e o fortalecimento da formação com base nos conteúdos tidos como 
universais, científicos e apresentados travestidos de uma certa neutralidade. No período, pós 1964, 
seguindo uma lógica formativa parecida, os dirigentes educacionais buscaram  
[...] ‘modernizar’ a prática docente, para a ‘operacionalização’ dos objetivos – 
instrucionais e comportamentais –, para o ‘planejamento, e coordenação e o 
controle’ das atividades, para os ‘métodos e técnicas’ de avaliação, para a utilização 
de novas tecnologias de ensino, então referentes, sobretudo, a ‘recursos 
audiovisuais’. Tratava-se de tornar a escola ‘eficiente e produtiva’, ou seja, de torná-la 
operacional com vistas à preparação para o trabalho, para o desenvolvimento 
econômico do país, para a segurança nacional. (Tanuri, 2000, p. 79) 
 
 Ainda de acordo com Tanuri (2000), no período entre 1970 e 1980, em nome de um processo 
formativo mais flexível, a Escola Normal foi esvaziada, desmontada e desestruturada e, por 
descaracterização, perdeu a sua identidade, em grande medida, marcada pelos componentes 
metodológicos instrumentais. A autora demonstra que a promessa da flexibilidade e integração da 
política/gestão de formação de professores não se concretizou e passou a sofrer inúmeras críticas na 
década de 1980, baseadas numa análise de natureza sociológica, “[...] principalmente no quadro das 
teorias do conflito e teorias críticas em geral, de modo que o fracasso dos modelos escolares não é 
analisado mais em função de abordagens psicológicas ou tecnicistas, ou de aspectos exclusivamente 
legislativos ou técnicos.” (Tanuri, 2000, p. 82). 
A partir dessas críticas apareceram várias propostas de formação de professores que vão 
compor a política/gestão educacional da década de 1990, em defesa da pesquisa-ação, integração, 
flexibilidade, multidisciplinaridade, contextualização, construtivismo, práxis entendida como prática, 
espaço de formação e história de vida. Essa foi a lógica de formação que norteou a Lei 9394/96 
(Brasil, 1996), ficando estabelecido no   art. 62 que “[...] a formação de docentes para atuar na 
educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 
universidades e institutos superiores de educação [...].”  
Acerca da política/gestão da formação de professores no Brasil, situada no contexto 
histórico, confluindo para a sua regulamentação na LDB 9394/96, é relevante destacar as 
contribuições de Mendes (2002), Silva Jr. (2003) e Gatti (2012) que têm estudado a temática sem 
perder de vista o contexto econômico, social e político mais amplo em articulação com a realidade 
dos sistemas educacionais e os ambientes escolares.  
Trabalho Docente Instrumentalizado na Política de Formação de Professores no Brasil 10 
 
Frente ao exposto anteriormente, inferimos que, historicamente, as preocupações voltaram-
se para a dimensão técnico formativa, embora também existam, em menor intensidade, 
preocupações com a formação político cultural. Considerando o percurso histórico educacional, 
embora nos estudos referenciados neste texto tenha havido uma preocupação com a inovação na 
formação de professores, ainda, permanece uma estrutura formativa tradicional, que vem sendo 
aprofundada com o aligeiramento formativo dos professores. 
Referindo-se ao período pós 1990, o que temos assistido em termos educacionais é a 
implantação de uma inovação gerencialista que requer um professor flexível e empreendedor, 
qualificado para preparar os seus educandos a viverem em um mundo incerto e sem perspectiva, em 
que os aspectos sociais estruturantes são escamoteados pela supervalorização dos elementos de 
ordem técnica. Com essa intencionalidade, a dimensão técnica é priorizada na formação dos 
professores brasileiros, ressaltando-se os resultados formativos, e não o processo da formação. Esse 
processo repercute no trabalho docente, articulado ao trabalho no mundo da produção, em geral, 
mas com significativa desconexão entre a teoria que defende a formação político cultural e a prática 
instrumental.  
Trata-se, efetivamente, de um processo de formação articulado às mudanças da sociedade 
capitalista do final do século XX no campo econômico, cultural e político e, nesse escopo, as 
reformas do Estado e das instituições sociais, como as educacionais. Advém das referidas mudanças 
a realização da política de educação brasileira ancorada na ideia do deslocamento da formação 
estruturada no conhecimento científico e na profissionalização de orientação taylorista/fordista para 
uma perspectiva formativa baseada nos valores mercantis. Nesse sentido, a eficiência e a eficácia 
norteiam um tipo de individualismo no qual a formação ocorre por meio de um cognitivismo 
adaptativo, viabilizado pela aprendizagem passiva do sujeito do conhecimento. Participar do 
processo formativo, nessa perspectiva, tem a conotação de cooperação e colaboração no 
desenvolvimento da formação inicial e em serviço, e não de uma compreensão histórico-crítica da 
realidade visando à transformação social. 
Formação de Professores Brasileiros: Aspectos Teórico-filosóficos 
Para Saviani (2009), o percurso histórico da política/gestão de formação dos professores no 
Brasil pode ser, em geral, fundamentado em dois modelos teórico-filosóficos. Esses dois modelos, a 
exemplo da educação, em geral, realizou-se por meio da desconexão entre a teoria e a prática, entre 
formação com base nos conteúdos específicos e os didático-pedagógicos, ou seja, o 
[...] modelo dos conteúdos culturais-cognitivos: para este modelo, a formação do professor se 
esgota na cultura geral e no domínio específico dos conteúdos da área de 
conhecimento correspondente à disciplina que irá lecionar; [...] modelo pedagógico-
didático: contrapondo-se ao anterior, este modelo considera que a formação do 
professor propriamente dita só se completa com o efetivo preparo pedagógico-
didático. (Saviani, 2009, pp. 148-149. Grifos do autor) 
 
Na preparação do professor primário nas escolas normais mencionadas no item anterior se fez 
presente, em maior medida, o modelo pedagógico-didático, mas, no âmbito das universidades, tem 
ocorrido uma luta entre esses dois modelos no que se refere à formação de professores. 
De um lado está o modelo para o qual a formação de professores propriamente dita 
se esgota na cultura geral e no domínio específico dos conteúdos da área de 
conhecimento correspondente à disciplina que o professor irá lecionar. Considera-se 
que a formação pedagógico-didática virá em decorrência do domínio dos conteúdos 
do conhecimento logicamente organizado, sendo adquirida na própria prática 
docente ou mediante mecanismos do tipo treinamento em serviço. [...] A esse 
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modelo se contrapõe aquele segundo o qual a formação de professores só se 
completa com o efetivo preparo pedagógico-didático. Em consequência, além da 
cultura geral e da formação específica na área de conhecimento correspondente, a 
instituição formadora deverá assegurar, de forma deliberada e sistemática por meio 
da organização curricular, a preparação pedagógico-didática, sem a qual não estará, 
em sentido próprio, formando professores. (Saviani, 2009, p. 149) 
 
A política/gestão de formação dos professores brasileiros, nesse sentido, apresenta uma desconexão 
entre conteúdo e forma, o que acabou por fortalecer a dimensão formativa técnica e a 
instrumentalização do trabalho docente. A política/gestão de formação de professores analisada sob 
o ponto de vista teórico-filosófico, que aponta o seu caráter instrumental, em geral, foi abordada no 
presente estudo por Ghiraldelli Jr. (1997), Devechi e Trevisan (2011), Rocha (2004), Turmina e 
Shiroma (2014) e Silva (2013). 
Depreendemos dos autores mencionados uma certa conformidade acerca do indivíduo 
adaptado ao contexto social contemporâneo, cuja participação ocorre na perspectiva da democracia 
mínima centrada mais na execução das tarefas do que nas tomadas de decisões.  Nesse sentido, 
Ghiraldelli Jr. (1997) desenvolve a temática do bom professor no contexto da modernidade e da 
época contemporânea. O autor, discute a formação de professores, considerando as seguintes fases: 
o professor segundo o discurso pedagógico humanista; o professor segundo a discussão pedagógica 
da era da “sociedade do trabalho; e o professor segundo o discurso pedagógico tecnicista. O autor 
assevera que a ideia de uma formação substantiva – que possibilite uma participação efetiva e 
autônoma do professor, consciente da racionalidade técnica e do controle do fazer humano – é algo 
que ficou no passado, no contexto do discurso pedagógico humanista e da sociedade do trabalho. 
Ele entende que no “[...] mundo atual o cotidiano de todas as atividades e, portanto, também da 
atividade do professor, está cada vez mais orientado pela razão instrumental.” (p. 246-247). 
O texto de Ghiraldelli Jr. (1997) explicita o ideário do bom professor na sociedade 
contemporânea e esclarece que hoje, mias que outrora, a racionalidade técnica faz parte de tal ideário 
e do discurso e da prática pedagógica. O autor ressalta que para cada uma das fases mencionadas 
anteriormente o discurso pedagógico se desenvolve apoiado numa “[...] noção de infância, uma 
finalidade da educação (e da escola) e [...] um papel destinado ao professor [...].” (Ghiraldelli Jr., 
1997, p. 248).  
A discussão acerca da relação teoria e prática passa por compreender esse tripé de noções 
acerca da infância, educação/escola e professor. Assim, para Ghiraldelli Jr. (1997), no estágio do 
discurso humanista, tendo a noção de infância como a etapa da vida – na qual a criança se 
aproximaria do que seria a natureza humana – e a educação/escola transformaria a criança em um 
adulto livre e pensante guiado, no mundo, pela razão em busca de uma vivência cidadã; ao passo que 
o professor deveria formar o aluno para o dever cívico e a virtude.  
No tocante ao estágio da sociedade do trabalho, conforme Ghiraldelli Jr. (1997), a infância 
equivaleria à fase da vida propícia à aproximação da vida humana real; nesse estágio social a 
educação deveria transformar a criança num adulto trabalhador; cabendo ao professor o papel de 
integrar as crianças ao mundo constituindo-se em trabalhadores e em profissionais no âmbito do 
mercado capitalista.  
No que tange ao estágio do tecnicismo, Ghiraldelli Jr. (1997) sustenta que “[...] a infância se 
volatiliza, na medida em que ‘cada indivíduo é o que é o seu corpo.’” (p. 255); com esse 
entendimento “[...] se somos corpo, então a educação mais condizente com a nossa condição é o 
treinamento. Daí o discurso pedagógico se transforma em um discurso exclusivamente técnico: o 
tecnicismo pedagógico do pós-Guerra e atual.” (p. 255). Na perspectiva do tecnicismo o professor é 
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“[...] alguém que lida com meros corpos. [...] Treinar e adestrar jovens para atividades circunscritas 
[...] para que se atinja a performance ótima.” (p. 256). 
Ainda na opinião de Ghiraldelli Jr., a formação do professor na era do tecnicismo é 
instrumental e não emancipadora, ou seja, o professor é formado para deter as técnicas segundo o 
adestramento que deve promover: 
[...] as técnicas ditas necessárias para o domínio de uma língua, as técnicas para a 
manipulação de alguma máquina, e mesmo técnicas para a leitura de um texto de 
filosofia! Sua tarefa, no final, consiste em avaliar as performances alcançadas por 
seus alunos, destinados, então, a viverem na “sociedade do futuro”, que já é a 
sociedade do presente. (Ghiraldelli Jr., 1997, p. 256) 
 
Outros estudos constataram também essa tendência e buscaram enfrentar o debate na busca da 
superação da tecnificação da educação. Nessa direção, Devechi e Trevisan (2011) propõem como 
enfrentamento da formação de professores, numa perspectiva instrumental e não emancipadora, a 
denominada hermenêutica reconstrutiva, mas, antes, sintetizam o que possibilita tal lógica formativa. 
Os autores apresentam quatro abordagens teóricas que, partindo da crítica ao cientificismo 
tradicional, buscam responder aos problemas da política/gestão de formação de professores no 
Brasil, mas sem efetividade real:  
As pós-positivistas, alicerçadas principalmente na teoria hipotético-dedutiva de Popper, 
na sociologia de Durkheim e na teoria dos jogos de linguagem de Wittgenstein, 
dedicam-se a alcançar explicações científicas por meio da tentativa de refutação ou 
confirmação de hipóteses, apostando na autonomia do jogo de linguagem ou da 
proposição que define a tarefa do professor em relação ao mundo circundante e/ou 
às relações com os sujeitos que o produzem. As fenomenológico-hermenêuticas, na linha 
de Husserl, Heidegger, Gadamer, Merleau-Ponty, Paul Ricoeur e Sartre, empenham-
se em incentivar a busca da compreensão dos fenômenos educativos por meio de 
narrativas que visam à sua descrição sistemática pelo docente e à interpretação 
constante. As dialéticas, desde Marx, Lukács, Gramsci e frankfurtianos, apegam-se à 
necessidade de o professor desenvolver novas sínteses no confronto entre seu 
pensamento e o real vivido no contexto social, num processo crítico e 
transformador da natureza e da sociedade. Já as pós-estruturalistas, baseadas em 
Nietzsche, Foucault, Derrida e Deleuze-Guattari, chamam atenção para a inserção 
do discurso da docência no universo efêmero e fragmentário do cotidiano 
pedagógico, atravessado por múltiplas determinações (ou subjetivações) de poder, 
gênero, classe, etnia, orientação sexual e cultural. (Devechi & Trevisan, 2011, p. 410 
- grifos nossos) 
 
Os autores propõem a abordagem da Hermenêutica reconstrutiva como forma de corrigir os desvios 
das quatro abordagens de formação de professor mencionadas. Depreendemos do exposto, que a 
falta de efetividade na participação dos professores em processo formativo relaciona-se às disputas 
de concepções teóricas formativas. Nesse sentido, os autores apresentam, baseado na discussão de 
conhecimento, interesse e ação comunicativa de Habermas, a hermenêutica reconstrutiva  
[...] como uma perspectiva teórica a ser discutida no tratamento da formação de 
professores, pois tem como recurso fundamentador a possibilidade de fazer com 
que a multiplicidade interpretativa possa interagir de modo comunicativo. [...] No 
enfoque comunicativo, diferentes pesquisadores entram em discussão na tentativa de 
alcançar soluções, não apenas rápidas e contextualizadas, mas especialmente 
sustentáveis e abrangentes. (Devechi & Trevisan, 2011, p. 414) 
Arquivos Analíticos de Políticas Educativas Vol. 28, No. 15   Dossiê Especial                                    13  
 
 
Por esse caminho, considerando os interesses técnicos, práticos e emancipatórios, a compreensão da 
realidade articula-se aos interesses relacionados à ação com a natureza e ao sistema social, 
repercutindo no entendimento histórico da vida.  Assim, os autores advogam a substituição da 
síntese da consciência pela síntese das experiências vividas que “[...] não é nem um elemento da 
consciência, nem da pura empiria, mas da experiência prática coletiva.” (Devechi & Trevisan, 2011, 
p. 415). Trata-se da unidade da razão percebida por uma multiplicidade de vozes. Por essa via de 
argumentação,   
[...] a partir de um acordo sobre o mundo objetivo, é possível alcançar uma interação 
rumo à validade intersubjetiva, em que a força do melhor argumento é elemento 
crucial da tomada de decisão. Ou seja, o consenso é possível quando os 
participantes, depois de uma discussão hipotética, obtêm aceitabilidade mútua acerca 
do argumento mais bem justificado. [...] A verdade passa a ser um problema de 
argumentação racional que tem como fundo o mesmo mundo objetivo. (Devechi & 
Trevisan, 2011, p. 416 - grifo nosso) 
 
Tendo em vista que nessa perspectiva teórica-filosófica “[...] busca-se validar proposições enunciadas 
por participantes de uma interação que orientam suas ações pelo telos do entendimento” (p. 420), na 
formação de professores recuperaria a memória, validaria (pelo consenso) as pesquisas e, por meio 
dos acordos amplos, contemplaria a articulação entre o universal e o singular. Tal formação orientar-
se-ia por meio de uma disputa racional consensual, tendo a esfera pública, no mundo da vida, como 
caixa de ressonância. Ressaltamos, entretanto, que embora a perspectiva teórica hermenêutica 
reconstrutiva defendida seja crítica às outras abordagens teóricas, fica evidente que a formação em 
tal lógica terá dificuldades em se efetivar (inclusive de emancipar), se considerarmos as contradições 
e as desigualdades da sociedade capitalista. Se a verdade ocorrerá pela melhor argumentação, qual 
discurso sobre a formação de professores e sobre o trabalho docente, nessa sociedade, prevalecerá? 
O discurso da liberdade e da emancipação ou da servidão/alienação? 
Enfrentando, mesmo que parcialmente, essa problematização recorremos à reflexão de 
Rocha (2004) sobre o antagonismo capital e trabalho no qual, por meio da responsabilização 
individual, o cérebro é colocado a trabalhar. Dessa forma,  
O capital fixo mais importante passa a ser o cérebro de quem trabalha, delineiam-se 
as condições paradoxais da nossa experiência atual: de um lado a servidão voluntária 
proposta pelo pós-fordismo, de outro um quantum de liberação presente nas linhas 
de força da virada cognitiva do capital – que trouxe a inteligência para o centro de 
uma economia imaterial e determinou novas condições para a formação das 
subjetividades. (Rocha, 2004, p. 154) 
 
Esse antagonismo afetou, fortemente, as reformas do Estado e da educação brasileira e atingiu, 
igualmente, a política/gestão de formação dos professores e do trabalho docente a partir de 1990, na 
passagem do fordismo para o pós-fordismo. A esse respeito, sobre o trabalho docente, a lógica da 
rigidez advinda do antagonismo capital/trabalho cedeu lugar para as relações de trabalho baseadas 
na autodisciplina permanente e na responsabilização individual da produção e reprodução das 
diversas práticas sociais como as educacionais. Por esse caminho, o trabalho docente na lógica pós-
fordista é afetado por uma determinada lógica na qual o trabalho em grupo precisaria 
[...] ser estimulado, já que não é espontâneo nem natural, sendo necessário preparar 
os alunos para a cooperação, e cabendo ao professor fazer parte do time, abrindo 
mão de seu poder. Pois cabe levar o aluno ao material que serve de suporte para os 
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fins educativos, mas cuja aquisição depende do aprendizado singular de cada um. 
(Rocha, 2004, p. 156) 
 
Embora se defenda o contrário, a dimensão técnica da formação, por essa via argumentativa, parece 
ter valor em si mesma se consideramos que na era pós-fordista a formação com implicações para o 
trabalho docente ocorreu com foco no discurso gerencial fornecendo mais do que argumentos para 
as reformas educacionais em curso desde os anos de 1990. Esse discurso “[...] é o fio da meada de 
uma renovação do espírito capitalista, por propagar uma nova imagem do pensamento e da 
inteligência que servirá de base para a neuro-exploração.” (Rocha, 2004, p. 157).  
No caso brasileiro, a partir da LDB 9394/1996 (Brasil, 1996), tal política/gestão se efetivou 
na perspectiva do neoliberalismo em que a flexibilização, diversificação e multidisciplinaridade da 
formação do trabalhador são apresentadas para superar o modelo fordista, tido como fragmentado e 
desarticulado em relação à teórica e à prática. Na relação teoria e prática, quando, também, a alma é 
colocada a trabalhar, em uma sociedade pós-fordista “[...] a educação e o trabalho deixaram de ser 
momentos distintos da existência individual, pela necessidade de constante atualização dos 
conhecimentos [...].” (Rocha, 2004, p. 154). Estamos nos referindo à virada cognitiva do capitalismo 
na qual a produção intelectual foi convertida em economia imaterial na lógica do capital, 
determinando, dessa forma, as condições para a formação das subjetividades. Assim, o capital fixo 
fundamental passou a ser o cérebro de quem trabalha e o professor, na realização do trabalho 
docente, relaciona-se a essa nova lógica formativa.  
Seguindo essa lógica de produção social, a educação escolar brasileira passou a se realizar na 
perspectiva hegemônica da teoria do aprender a aprender, com foco nas competências, habilidades e 
atitudes.  A esse respeito, o trabalhador, a exemplo do professor, ao se qualificar com foco nas 
competências, responde às demandas formativas requeridas na atualidade, ou seja, busca atender 
exigências nas quais “[...] a competência é o retorno do trabalho no trabalhador; ou o retorno da 
atividade profissional no indivíduo.” (Rocha, 2004, p. 168). Assim, opera o retorno do trabalho 
docente no professor na perspectiva do capital humano e do empreendedorismo. 
No capitalismo cognitivo, o conhecimento é entendido como a principal forma de 
valorização do capital, o que exige uma perspectiva formativa pautada por uma intelectualidade 
difusa que assegura a expansão da economia do conhecimento para a produção e reprodução do 
capital em geral, assegurando ao indivíduo a garantia de empregabilidade, desde que este se valorize 
continuamente como capital humano. Como resposta a essa noção de capitalismo cognitivista a 
política/gestão de formação de professores precisa atender a lógica posta pelo mercado, buscando a 
instrumentalização técnica do trabalho docente. Assim, para Rocha (2004), a crítica ao modelo de 
escola que forma para o mercado é pura retórica, sonho iluminista que precisa ser superado e, com 
esse entendimento, parece assumir a lógica da formação instrumental como a gaiola de ferro de 
Marx Weber e tantos outros pensadores que veem o capitalismo como o fim da história humana. 
É o que testemunham a legislação e a retórica oficial dos administradores do sistema 
público de ensino. A esse discurso se associa o veredicto de que a função docente é 
formar cidadãos, supostamente em oposição à instrução utilitária oferecida pelas 
práticas de escolarização voltadas para o mercado de trabalho. Tudo isso concorreu, 
e ainda concorre, para a idealização de propostas pedagógicas caracterizadas pela sua 
dimensão ‘crítica’, em contraponto aos projetos educacionais oficiais. (Rocha, 2004, 
p. 169) 
 
Ficamos com a impressão de que a lógica formativa de professores explicitada por Rocha (2004), 
tem algumas proximidades com a formação na lógica da autoajuda, discutida e criticada por Turmina 
e Shiroma (2014) que abordam a autoajuda na formação de um novo tipo de trabalhador 
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perpassando os séculos XIX, XX e XXI. Referenciadas em Gramsci e Fairclough as autoras 
identificam os princípios da autoajuda nos relatórios produzidos pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e chegam à conclusão de que “[...] a 
formação de um novo tipo de homem pelo discurso da autoajuda acontece fora, mas também dentro 
da escola. Ela contribui para a consolidação de novos padrões de sociabilidade burguesa em tempos 
de neoliberalismo” (p. 255).  
Deduz-se que a política/gestão de formação dos professores em tal perspectiva de análise 
ocorre na lógica da produção flexível, de responsabilização do indivíduo professor, num mundo em 
mudança, a buscar continuamente a sua formação, visando à empregabilidade no mercado de 
trabalho – incluindo o trabalho docente – incerto e efêmero. Na visão da Unesco, trata-se de uma 
formação balizada no aprender a ser para conviver em um mundo diversificado e individualizado 
que exige a auto formação como resposta ao mundo em mudança. As autoras, nesse sentido, 
entendem  
[...] o discurso de autoajuda como um dos mecanismos que serve às demandas do 
capital na medida em que contribui para moldar o tipo de trabalhador necessário 
para atendê-las. Dissemina-se a ideia de que cabe ao indivíduo desenvolver ações 
para sua inserção e permanência no mercado de trabalho. Educa-se para o 
desenvolvimento de uma participação cívica, um dos valores da nova sociabilidade 
forjada pelo neoliberalismo. (Turmina & Shiroma, 2014, pp. 166-167) 
 
O trabalhador, incluindo o professor na efetivação do trabalho docente, foi chamado a participar do 
processo educativo de forma compartilhada, ou seja, educar-se “[...] para a superação de si mesmo, 
para a responsabilização e necessidade de participação de cada um, para o desenvolvimento de 
virtudes cívicas.” (Turmina & Shiroma, 2014, p. 176). Trata-se de uma perspectiva em que o 
indivíduo passa a ser responsável pelo seu próprio destino formativo e, assim, a progredir 
individualmente como um empresário de si mesmo que se adapta a um mundo incerto e em 
constante mudança. 
No trabalho docente a dimensão científica e técnico-pedagógica é a ponta de lança na 
disseminação da ideologia da autoajuda que utiliza linguagem simples, afirmativas e práticas, além do 
método da repetição. No contexto do modelo de produção flexível, depreende-se do estudo de 
Turmina e Shiroma (2014) que a autoajuda utiliza-se da repetição metódica como estratégia para 
evidenciar discursivamente um conjunto de palavras – mudança, adaptação, flexibilidade, bem-
sucedido, comportamento, sucesso, imaginação, medo etc. – inerentes ao incerto mundo em que 
vivemos.  
As fábulas, as metáforas e os jogos são outros instrumentos técnicos utilizados na 
perspectiva da educação pela autoajuda. A partir de uma experiência prática no ambiente de 
trabalho, como um jogo ou um diálogo entre amigos, por exemplo, evidencia-se a lógica da 
motivação e adaptação às mudanças como formas de sobrevida no mundo do trabalho. Em tal 
exemplo, “[...] mudar atitudes significa enxergar a mudança como importante, sobretudo mantendo 
o senso de humor, pois ‘quem não mudar, morrerá!’” (Turmina & Shiroma, 2014, p. 175). Requer, 
assim, novas competências, habilidades e atitudes, valores e emoções para a vivência em um mundo 
incerto, em que o campo de trabalho, em geral, e do trabalho docente deve ser reinventado. 
O foco da autoajuda é a prática de uma linguagem simples que perpassa o senso comum 
com exemplos, metáforas e fabulas, que traz embutida uma ideologia e visão de mundo caracterizada 
pela flexibilidade, individualismo, adaptação e pensamento positivo acerca da vida e dos processos 
educacionais pelos quais o professor é o principal responsável. O foco da educação e da 
política/gestão de formação de professores nos relatórios da Unesco centra-se na pedagogia do 
Trabalho Docente Instrumentalizado na Política de Formação de Professores no Brasil 16 
 
aprender a fazer, priorizando, assim, a instrumentalização do trabalho docente. Em tais relatórios, 
Turmina e Shiroma (2014, pp. 175-176) afirmam terem constatado que 
[...] a transformação de conceitos sofisticados em um manual prescritivo para a 
educação para o século XXI. Para a UNESCO, adquirir conhecimentos não é 
suficiente para a atuação profissional, é preciso transpô-los para a vida produtiva e 
social. Nessa perspectiva, à semelhança dos manuais de autoajuda que difundem 
ideias, propalam exaustivamente jeitos de ser no trabalho. Os referidos relatórios 
também se dedicam a “ensinar a ser” delineando traços, atributos necessários à 
formação do trabalhador ideal à reprodução do capital. (Turmina & Shiroma, 2014, 
pp. 175-176) 
 
Dessa perspectiva formativa busca-se, como exigência da lógica produtiva flexiva, a formação de um 
novo homem e, para isso, faz-se necessário um novo tipo de educação individualista e flexível. 
Nesse sentido, os governos nacionais, como o brasileiro, têm viabilizado as reformas educacionais 
abrangendo, entre outros aspectos, a formação e o trabalho docente para corrigir as fragilidades 
formativas priorizando o autodidatismo e as atitudes ativas na aquisição de conhecimentos. O 
propósito da política/gestão da formação é, portanto, “[...] educar para a superação de si mesmo, 
para a responsabilização e necessidade de participação de cada um, para o desenvolvimento de 
virtudes cívicas.” (Turmina & Shiroma, 2014, p. 176). Esse discurso foi assumido pela Unesco e 
passou a influenciar os  
[...] currículos, a formação de professores, a organização escolar e a gestão 
educacional com discurso e ações que visam reformar a educação do século XXI, 
atribuindo à instituição escolar a ‘tarefa de ensinar as futuras gerações a exercer uma 
cidadania ‘de qualidade nova’, a partir da qual o espírito de competitividade seja 
desenvolvido em paralelo ao espírito da solidariedade, por intermédio do abandono 
da perspectiva de classe. (Turmina & Shiroma, 2014, p. 177) 
 
Nessa direção formativa, por meio de uma abordagem crítica, Silva (2013), analisa a política/gestão 
de formação de professores brasileiros na área de Artes. A autora faz a análise na perspectiva da 
teoria da práxis que considera a história, a classe e a esfera pública como essenciais para a 
compreensão do real. Depreende-se do estudo de Silva que a formação de professores no Brasil, em 
geral, busca seus fundamentos na pedagogia do aprender a aprender e na noção de educação flexível 
que requer um professor mediador do processo de ensino em que o estudante é o ator principal. 
Nessa lógica,  
[...] os educadores perdem o direcionamento da aula, ficam à deriva dos interesses 
dos alunos, quando na verdade o conhecimento e a experiência do professor 
precisam estimular os alunos a desejarem aprender a reconhecer a necessidade de 
um esforço pessoal para incorporar os conhecimentos sistematizados a partir das 
condições adequadas na escola. (Silva, 2013, p. 18) 
  
A partir do exposto por Silva, depreende-se que a participação dos estudantes, nessa concepção 
formativa, tem sonegado a efetiva participação dos professores no processo formativo, atribuindo, 
assim, uma nova lógica ao desenvolvimento do trabalho docente. 
Considerando o discurso presente na reforma da educação de 1990, a lógica formativa 
aventada anteriormente – focada nos critérios da eficiência e eficácia pedagógica –, concorreria para 
superar as deficiências da formação inicial de professores e deveria abranger, também, a formação 
continuada e o trabalho docente. Essa política induzida por organismos internacionais tem sido 
criticada por educadores e pesquisadores da área da educação por considerarem que, em geral, esta 
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produz, também, um modelo semelhante de cursos de formação de professores de caráter pontual e 
aligeirado, realizados com uso de tecnologias em uma lógica neoliberal que    
[...] conduz a formação de professores para o interesse de uma rentabilidade na 
perspectiva do capital. Aliada a esta concepção de produtividade está a finalidade de 
formar indivíduos funcionais, adaptáveis às demandas do mundo do trabalho e da 
economia”. [...] O projeto neoliberal propõe o investimento na mudança da prática 
pedagógica imediata, mais do que num processo de mudança da consciência 
filosófica. Essa formação, centrada nos aspectos pedagógicos, acontece em menor 
tempo e o próprio professor se torna o implementador da proposta, fato que auxilia 
nesse processo de barateamento da educação. (Silva, 2013, pp. 13-14) 
 
No tocante à relação teoria e prática, Silva (2013) revela que os referenciais para a política/gestão de 
formação de professores e para o trabalho docente no Brasil pautam-se, para além de autores 
conhecidos como Nóvoa e Perrenoud, nos estudos de Schon e Alarcão. Em Schon busca-se a 
fundamentação do tripé conhecimento na ação, reflexão na ação e reflexão sobre a ação. Nessa 
lógica, a “[...] ação é o fim em si, destacando a perda da concepção de práxis, da dialética entre teoria 
e prática no desenvolvimento do trabalho docente. Conceber a ação separada da reflexão, ou vice-
versa, nos conduz ou a uma prática reiterativa, mecânica ou a um burocratismo alienante.” (Silva, 
2013, p. 17) Em Alarcão está presente a dimensão reflexiva, criticada por sua  
[...] visão de prática com foco no imediato, pois a reflexão se pauta num contexto de 
resolver problemas para a prática, como se fosse possível separá-la do todo social ou 
mesmo do contexto filosófico. Outro aspecto [...] diz respeito ao caráter de 
formação da prontidão destinado aos cursos de formação inicial. Esse caráter de 
prontidão, aprender para aplicar, está sintetizado na concepção do aprender a 
aprender, um jargão bastante popular no âmbito da educação. [...] Como aborda 
Saviani (2007), a concepção do aprender a aprender nos remete ao ideário 
pedagógico do Movimento Escola Nova, retirando o eixo do processo educativo, 
lógico, para os processos psicológicos; dos conteúdos, para os métodos, do 
professor para o aluno; do esforço, para o interesse; da disciplina, para a 
espontaneidade [sic]. (Silva, 2013, pp. 17-18) 
 
O estudo de Silva (2013) explicita que a proposta formativa da pedagogia do aprender a aprender é, 
na contemporaneidade brasileira, hegemônica e impacta as políticas de formação de professores. A 
autora apresenta a popularização do ideário pedagógico do aprender a aprender por meio de três 
argumentações:  
A primeira delas diz respeito ao fato de se colocar como uma teoria crítica, embora 
seja de fato uma teoria liberal. A segunda porque responde à necessidade imediata da 
prática, da ação pedagógica, propondo receitas para soluções pontuais que de fato 
não resolvem os problemas estruturais. Por último, por contar com a popularidade 
da teoria de Piaget, que na atualidade tem sido confundida com as contribuições de 
Vygotsky, embora partam de matrizes teóricas bastante diferenciadas. (Silva, 2013, 
pp. 18-19) 
 
No enfrentamento teórico-prático de tal ideário formativo, apreende-se de Silva (2013)  várias 
premissas para a formação de professores da área de Arte (mas que podem ser estendidas para 
outras áreas), das quais destacam-se: 1) a necessidade de domínio do conteúdo específico da área de 
artes visuais; 2) a necessidade de domínio das metodologias de ensino para apropriação e objetivação 
do conhecimento compreendendo a participação efetiva dos formandos nas diversas vivências 
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formativas em busca da apropriação, dos saberes sistematizados pela humanidade em uma 
perspectiva democrática; 3) o uso não alienado das tecnologias na educação/escola; e 4) a inclusão 
escolar por meio do acesso e permanência das crianças na escola. 
Objetivamos, no presente texto, discutir a política/gestão de formação de professores no 
Brasil fazendo um resgate histórico das bases teóricas e filosóficas que a sustentaram, buscando 
demonstrar que, apesar da diversidade de abordagens, hegemonicamente o processo formativo se 
mostrou instrumentalista, reducionista e sem a efetiva participação dos próprios docentes no 
processo formativo. Procuramos refletir sobre o papel da educação na sociedade brasileira, e até 
mesmo na sociedade capitalista que almeja, em última instância, preparar o indivíduo para o 
trabalho. Esperamos que o texto contribua com a discussão da formação no âmbito das políticas 
educacionais, especificamente, no que se refere ao mapeamento da formação de professores e do 
trabalho docente sob os pontos de vista histórico e teórico-filosófico. 
Considerações Finais 
Dos estudos de cunho histórico analisados, depreendemos que a política/gestão de 
formação de professores no Brasil, tendencialmente, ocorreu na perspectiva da instrumentalização 
do trabalho docente e a dimensão técnico-pedagógica foi priorizada em relação à político-cultural. 
Todavia, essa instrumentalização não constituiu-se de forma linear e desprovida das contradições 
tensionadas pelas forças sociais que vêm lutando por uma educação e pela formação de professores 
em uma perspectiva libertária e emancipadora. 
Nesse sentido, sob o ponto de vista teórico-filosófico, ao lado de uma proposta de 
instrumentalização do trabalho docente presente na política/gestão de formação de professores, 
centrada hegemonicamente na formação técnica – na maioria das vezes com o discurso utilitário, 
forjado na perspectiva individual e adaptativa à esfera privada/mercantil, bem como distanciada da 
realidade sócio/educacional brasileira –, também ocorreu formação na lógica emancipadora.  
Compreendemos, a partir dos artigos estudados, que, historicamente, e sob a forma de 
contradição e tensionamento, também esteve presente na política/gestão de formação de 
professores, como resistência, a perspectiva formativa emancipadora. Esta buscou   efetivar –  
embora encontrando dificuldades – uma lógica de educação balizada no entendimento: da classe, 
esfera pública/nacional-popular; da democracia substantiva de participação efetiva, na qual a 
eficiência e eficácia educacional foi pensada subsumida à efetividade política e cultural; da filosofia 
da práxis, fundamentada na noção de superação constante das fraturas da sociedade capitalista 
referente, à filosofia, história e política, ao materialismo histórico e materialismo dialético, à estrutura 
e superestrutura e à teoria e prática (Gramsci, 2006). 
A presente reflexão histórico-filosófica parece ser um ponto de partida importante para 
pensarmos e agirmos acerca da política/gestão de formação de professores e os impactos para o 
trabalho docente no Brasil abrangendo as abordagens cultural e político-educacional como 
dimensões a serem dialeticamente articuladas no âmbito da política/gestão de formação inicial e 
formação continuada dos licenciados para ser professores no Brasil. 
A reflexão sobre a concepção formativa que fundamenta historicamente a política/gestão de 
professores e do trabalho docente no Brasil, nesse sentido, revela a predominância econômico-
corporativa e técnico-pedagógica e, contraditoriamente, também, apresenta argumentos formativos 
de cunho ético-político e político-cultural. A reflexão sobre essa contradição na formação do 
professor é profícua para explicitar os elementos de instrumentalização técnico-pedagógica do 
trabalho decente e vislumbrar uma perspectiva formativo mais substantiva. 
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